
ASSEMBLEIA DE FREGUESIA

Sessão Ordinária realizada no dia 26 de setembro de

2023

ATA Nº 3/2023

- Aos vinte e seis dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, pelas vinte e uma horas

e  cinco  minutos,  teve lugar  a  terceira  Sessão  Ordinária  da  Assembleia  de  Freguesia  de

Mafamude e Vilar do Paraíso, a qual decorreu no Edifício da Junta de Freguesia de Vilar do

Paraíso.  Sita,  na  rua  do  Jardim,  nº 744,  presidida  por  Tiago  Filipe  da  Costa  Braga.

Constituíram a mesa a 1ª Secretária, Célia Pereira e como 2º Secretária Luciana da Costa

Reis.

- Estiveram presentes, para além dos mencionados, os seguintes deputados de assembleia

de Freguesia: Miguel Lemos Rodrigues, Catarina Coutinho, Diogo Fonseca, Beatriz Couto,

Joana  Côrte  Ferreira,  Maria  Rosalina  Santos,  Diogo  Silva,  José  Aires  do  PS,  Veneranda

Barbosa, João Espinhaço, Pedro Carvalho e Francisco Nascimento do PSD, Paula Valentim e

Eduardo Roque do BE, Sandra Cardoso da CDU, Paulo Pinho do CDS e Alexandre Vila-Real do

CHEGA, Mariana Teixeira do PAN.

- Do Executivo estiveram presentes a Presidente Alexandra Mónica Soares Amaro, Jorge

Miguel Alves Ferreira Pacheco, Daniela Pereira  Vieira, Hélder  Costa, José Carlos Soares,

Carina Vieira e José Manuel da Silva Ferreira.

1-Período de intervenção aberto ao público

- O sr. André Pereira usou da palavra para aludir da importância de atribuir ao cruzamento

da  VL3  com  a  Rua  Gramoinhos  a  denominação  de  Praça  Instituição  Cruz  Vermelha,

menciona também que os residentes em Vilar do Paraíso devem ser denominados de Vilar-

Paraisenses.

- O  sr.  Alberto  Pinto  Nicolau  usou  da  palavra  para  solicitar  esclarecimentos  à  junta  de

freguesia sobre a inexistência de um meco junta à escola do Cedro, na intersecção da Rua

João de Barros com a Rua Fernão Lopes, o que dificulta a viragem do autocarro por estarem

sistematicamente veículos aí estacionados, também sobre o mesmo assunto na Rua Florbela

Espanca e ainda sobre um arruamento de acesso ao Aldi possuir dois sinais aparentemente



contrários. 

- O sr.  António Coutinho usou da palavra dizendo não o querer fazer para falar sobre o

estado dos arruamentos da freguesia, mas que não poderia deixar de referir que a Rua do

Jardim tem 22 sinais/placas de sinalização de limitação da velocidade. De seguida referiu-se

ao pavilhão de São Caetano, dizendo-se revoltado pelo fato de passados 4 anos, a obra

ainda não decorrido colocando uma serie de questões sobre aspetos associados ao projeto,

como a pista de kart, o número de arvores a abater, a área de lazer, concluindo afirmado ser

o projeto desconhecido dos partidos políticos e dos Vilarenses. 

- A Sr. Presidente da junta respondeu começando por dizer que relativamente às questões

colocadas por sr. André Pereira não se poder pronunciar por desconhecimento dos referidos

documentos. Relativamente ao Sr. Alberto Nicolau disse que importa referir que o problema

existe em parte por desrespeito das regras de transito e pelo estacionamento indevido ter

ainda  afirmado  já  ter  existido  na  escola  do  Cedro  mecos  para  tentar  impedir  o

estacionamento naquele local. Afirmou ser essa uma competência da Câmara dizendo estar

a  junta  atenta  para  alertar  a  autarquia  corrigir  o  que for  preciso.  Relativamente ao Sr.

António Coutinho começou por dizer estar perplexa com aquilo que foi referido. Disse ter

estado o projeto em consulta pública tendo sido possível obter a pronuncia dos Vilarenses

sobre o assunto.  Relativamente à questão do preço,  questionou o sr.  António Coutinho

quanto ao conhecimento deste da realidade da construção. Lamentando que o Sr. António

Coutinho  se  tenha  pronunciado  sobre  pessoas  ausentes,  não  deixou  de  afirmar  que  a

mancha arbórea se vai manter, tal como o ringue, concluindo ao referir que para evitar que

se ande a escrever disparates no Facebook, dirigindo-se ao Sr. António Coutinho importa

salientar que as arvores abatidas se deveu ao seu estado deteriorado. 

2-Leitura, discussão e votação das atas

-  Procedeu-se  à  votação  da  ata  número  5  de  2022,  tendo  esta  sido  aprovada  por
unanimidade.

3 – Período antes da Ordem do Dia

- Intervenção da sr. Eduardo Roque (BE), apresenta uma Moção de Apoio a manifestações

pela habitação, doc. 5 que se junta a esta ata. 



- O  Sr.  Francisco  Nascimento,  representante  do  (PSD),  apresentou  uma  Proposta  de

recomendação “setembro Amarelo-Ponte do Infante”, doc. 6, que se junta à presente ata.

Ponto 3 – Moção de Apoio a manifestações pela habitação

Votação – Aprovada, com abstenção do PS, PSD, CDS e CH e com votos favoráveis, BE, CDU e

PAN

Ponto 3 – Proposta de recomendação “setembro Amarelo-Ponte do Infante”

Votação – Aprovada com os votos a favor do PSD, CDS, CH, PAN, CDU e BE, abstenção do PS.

-  O  Sr.  Miguel  Lemos,  representante  do  PS  apresentou  uma  declaração  de  voto

relativamente às duas votações referindo que a posição de abstenção do PS se deveu ao

facto e apesar da manifestação ser um direito consagrado na constituição, ser o tema da

habitação tão complexo cuja resposta para a sua solução exigir de todos uma postura mais

colaborativa, menos antagónica. Disse ainda e relativamente à proposta de recomendação

ser o tema de natureza essencialmente social cuja resposta deve ser técnica e não política. 

4 – Período da Ordem do Dia

4.1 – Discussão e votação da alteração do Regulamento de Taxas e Licenças

- A sra. Presidente de Junta, mencionou que a proposta apresentada vem no seguimento das

várias  solicitações  que  as  barraquinhas  da  Junta  de  Freguesia  são  alvo  e  que  o  valor

proposto servirá para assegurar a manutenção das mesmas.

- O representante do PSD, sr. Pedro Esteves usou da palavra para reafirmar a preocupação

no impacto que esta medida terá nas coletividades e pediu para que a Junta tivesse isso em

consideração.

- A Sra. Presidente de Junta assegurou que essa questão estava assegurada pela isenção que

a Junta pode vir a prestar as coletividades de Mafamude e Vilar do Paraíso.

Este  ponto  foi  aprovado  com  os  votos  favoráveis  do  PS,  BE,  CDU,  CDS,  CH  e  PAN  e  a

abstenção do PSD 

4.2 - Discussão e votação da alteração do Regulamento do Orçamento Participativo

A sra. Presidente de Junta introduziu o ponto, mencionando que esta alteração tinha sido

suscitada por várias instituições das freguesias, mencionando também que seria uma forma



de encaixar os prazos do Orçamento Participativo no decorrer do ano letivo das escolas.

O sr.  Representante do PSD, usando da palavra, mostrou-se preocupado com a alteração

proposta,  referindo  que  esta  pode  colidir  com  o  calendário  eleitoral,  nomeadamente

eleições autárquicas, e que o seu grupo de representantes estará bastante atento a isso.

A sra. Presidente de Junta respondeu que alteração terá precisamente o efeito contrário

saindo dos diversos calendários eleitorais.

O Ponto foi  aprovado com os votos favoráveis  do PS,  BE,  CDU e PAN, contra  do PSD e

abstenções do CDS e CH.

4.3-Não foram registadas intervenções.

Não havendo mais  assuntos  a  tratar,  o  Presidente da Assembleia  de Freguesia  declarou

encerrada a reunião, pelas 22h23 horas, do dia 26 de setembro de 2023. Da qual se lavou a

presente  ata,  cuja  minuta  foi  aprovada  por  unanimidade,  e  eu,  Célia  Pereira,  primeira

secretária da presente reunião, a elaborei e subscrevo.
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